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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
CENAF, Lote 7, Variante 2 - Bairro Capucho - CEP 49081-000 - Aracaju - SE - http://www.tre-se.jus.br


 

CONTRATO

CONTRATO 5/2021

 
CONTRATO  nº 5/2021 QUE  ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
POR  INTERMÉDIO DO TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL DE
SERGIPE, E A EMPRESA TECHCOM TECNOLOGIA E
INFORMATICA EIRELI,  PARA A  PRESTAÇÃO DE   SERVIÇOS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NA ÁREA DE
DESENVOLVIMENTO E SUSTENTAÇÃO DE SISTEMAS DE
INFORMAÇÃO.

 
CONTRATANTE: A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, com sede no Centro
Administrativo Governador Augusto Franco (CENAF), Lote 7, Variante 2, Aracaju/SE, CEP 49.081-000, inscrito no CNPJ (MF)
sob o nº 06.015.356/0001-85, neste ato representada pelo Exmo. Senhor Presidente, Des. Roberto Eugênio da Fonseca Porto.
 
CONTRATADA: TECHCOM TECNOLOGIA E INFORMATICA EIRELI, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 03.399.966/0001-
31, estabelecida na rua Coruripe, 239, Nova Granada, Belo Horizonte - MG, CEP 30.431-300, representada pela  sua
representante legal, Senhora Denise Cristina Bittencourt Cury, portadora do CPF (MF) nº  ***.*11.246-**, de acordo com a
representação legal que lhe é outorgada por contrato social.
 
Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei Complementar 123/2006, das Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002 e
13.709/2018, dos Decretos nº 7.174/2010, 7.845/2012, 8.538/2015,  9.507/2018 e 10.024/20219, das Resoluções CNJ 169/2013,
182/2013 e 325/2020, da    Resolução TSE 23.234/2010,  da Resolução TRE-SE 120/2015 e da  Instrução Normativa
SLTI/MPOG 5/2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 05/2021 - Eletrônico, processo SEI
0002702-38.2021.6.25.8000, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DE SUA VIGÊNCIA
 
1.1 O presente Instrumento tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO NA ÁREA DE DESENVOLVIMENTO E SUSTENTAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO,
COM UTILIZAÇÃO DE PRÁTICAS ÁGEIS, MEDIANTE DISPONIBILIZAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
POR MEIO DA ALOCAÇÃO DE POSTOS DE TRABALHO,   de acordo com as especificações, exigências, quantidades e
prazos constantes do Edital do Pregão Eletrônico 5/2021 e proposta da Contratada, que passam a fazer parte deste instrumento,
independentemente de transcrição, no que não conflitar com as disposições do presente contrato.
 
1.2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
1.2.1.  O objeto desta contratação compreende o apoio especializado no desenvolvimento e na sustentação de sistemas de
informação, considerando os perfis profissionais e os quantitativos estabelecidos a seguir.

CBO Perfil Profissional Quantidade

2124-05 Engenharia de Software 2

2122-05 Análise de Business Intelligence 2

1.2.2. Os profissionais serão alocados em postos de trabalho e poderão atender aos seguintes tipos de serviços:
a) Apoio ao Desenvolvimento de sistemas; e
b) Apoio à Sustentação de sistemas.
 
1.2.3. Qualificação técnica da categoria:
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1.2.3.1.Os prestadores de serviço devem possuir qualificação técnico-profissional compatível com o nível de complexidade das
atividades executadas, devendo atender aos requisitos definidos no Anexo I-V do Edital do Pregão 05/2021.
 
1.2.4. Local da prestação do serviço:
1.2.4.1. As atividades serão realizadas nas dependências da Sede do TRE-SE, situada no Centro Administrativo Augusto Franco,
Variante 2, Lote 7, Bairro Capucho, Aracaju – SE.
 
1.2.5. Jornada de Trabalho e intervalo diário de prestação dos serviços: 
1.2.5.1. As atividades serão realizadas por profissionais da empresa CONTRATADA dentro de jornada semanal de 44 (quarenta e
quatro) horas, cumprindo-se a jornada de 9h de segunda à quinta-feira e 8h na sexta-feira.
1.2.5.2. A prestação do serviço se dará no intervalo entre 7hs às 19h, de segunda a sexta-feira, com 1 (uma) hora de intervalo para
alimentação e repouso.
1.2.5.2.1. O intervalo de uma hora para alimentação e repouso será concedido a todos os postos, não havendo necessidade
de substituição do empregado.
1.2.5.2.2 Excepcionalmente, os trabalhos podem se estender até as 22 horas na data do Pleito Eleitoral e no dia que antecede o
pleito (sábado e domingo).
1.2.5.3. No caso de cumprimento de carga horária inferior às 9h diárias de segunda a quinta-feira e 8h na sexta-feira, ou às 44h
semanais, as horas não laboradas deverão ser compensadas, na forma da lei, por eventual serviço extraordinário, decorrente de
alterações no cronograma de atividades.
1.2.5.4 As férias dos postos de trabalho de cada categoria deverão ocorrer no interregno compreendido entre 14 de
dezembro a 12 de janeiro de cada ano.  Excepcionalmente, a EGC poderá estabelecer período diverso, cuja comunicação à
CONTRATADA deverá ocorrer até o final do mês de outubro imediatamente anterior.
1.2.5.5 O Tribunal não exigirá substituições para férias ou para afastamentos iguais ou inferiores a 15 dias.
1.2.5.5.1 A não exigência de reposição do profissional ausente por período igual ou inferior a quinze dias se justifica em razão da
complexidade de treinamento e custo envolvido no período, por se tratar de serviços técnicos que envolvem conhecimento das
rotinas. O substituto não se tornará apto a colaborar eficientemente com a equipe por período igual ou inferior a 15 dias.
1.2.5.5.1.1 Ressalta-se que o Licitante (Contratada) deverá alocar o substituto referente às ausências cobertas pelo INSS (atestados
acima de 15 dias, etc.) e, neste caso, eventual custo para o Licitante (Contratada) deverá integrar a rubrica "Custos Indiretos", do
módulo 6, da planilha de custos e formação de preços.
 
1.2.6. Serviço extraordinário
1.2.6.1. Para atender a necessidade do serviço na véspera e dia das Eleições (sábado e domingo de cada turno), a CONTRATADA
deverá manter todos os postos de trabalho em atividade, observada a jornada diária de até 10 horas.
 
1.2.7. Cronograma de principais eventos
1.2.7.1. O prazo para o início da execução dos serviços e o cronograma dos principais eventos constam no Anexo I-II do Edital
do Pregão nº 05/2021.
 
1.2.8. Materiais e equipamentos necessários à prestação dos serviços
1.2.8.1. Enquanto perdurar o estado de pandemia provocado pelo Sars-Cov-2 a empresa deverá fornecer aos profissionais:
1.2.8.1.1. Máscara de tecido, lavável e reutilizável, conforme quantitativos e especificações abaixo discriminados:
1.2.8.1.1.1. Quatro unidades para cada profissional.
1.2.8.1.1.2. A máscara deverá possuir 3 (três) camadas: a) camada interna com material absorvente (como algodão); b) camada
intermediária de polipropileno, para funcionar como filtro; c) camada externa com material pouco absorvente como o poliéster;
elástico que prenda na orelha e tamanho suficiente de modo a cobrir totalmente a boca e nariz e serem bem ajustadas ao rosto, sem
deixar espaços nas laterais.
1.2.8.1.1.3. O quantitativo de máscaras indicado no item 1.2.8.1.1.1 deverá ser substituído a cada 3 (três) meses.
1.2.8.2 Crachás de identificação em acrílico, contendo foto, nome, RG e tipo sanguíneo, que deverá ser utilizado nas dependências
da CONTRATANTE.
1.2.8.2.1 Deverá ser fornecida uma unidade para cada profissional, a cada doze meses.
 
 
1.3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
1.3.1 Requisitos funcionais​
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1.3.1.1. Atendimento aos serviços de desenvolvimento e sustentação de sistemas de informação do TRE-SE, incluindo gestão de
dados e análise de business intelligence.
1.3.1.2. Atendimento às atividades inerentes ao desenvolvimento de sistemas, à manutenção corretiva, perfectiva, adaptativa e
evolutiva dos sistemas de informação do TRE-SE, à gestão de dados e ao suporte aos usuários finais e às equipes de TI. 
1.3.1.3. Quanto ao desenvolvimento de sistemas de informação:
1.3.1.3.1. Desenvolver novas funcionalidades em sistemas de informação, a partir das regras de negócio definidas.
1.3.1.4. Quanto à manutenção de sistemas de informação:
1.3.1.4.1. A manutenção corretiva contempla a identificação de pontos falhos e eliminação de defeitos de códigos de
funcionalidades de sistemas de informação, bem como a identificação, proposição e realização de ações de manutenção
preventiva, visando prevenir a incidência de erros e problemas futuros. 
1.3.1.4.2. A manutenção perfectiva contempla a adequação das funcionalidades de sistemas de informação, visando à melhoria de
seu desempenho e qualidade.
1.3.1.4.3. A manutenção adaptativa refere-se à adequação dos sistemas às mudanças do ambiente ou a novas tecnologias.
1.3.1.4.4. A manutenção evolutiva abrange a concepção e implementação de mudanças em sistemas de informação existentes,
oriundas de regras de negócio, legislação ou novas funcionalidades.
1.3.1.4.5. A realização de qualquer atividade de manutenção prevista no processo de gerenciamento de ciclo de vida de software
do TRE-SE e subprocessos relacionados poderá ser objeto de ordem de serviço.
1.3.1.5. Quanto à gestão de dados de sistemas de informação:
1.3.1.5.1. Construir, manter e evoluir arquiteturas e projetos de pipeline de dados.
1.3.1.5.2. Construir, manter e evoluir projetos de data marts, data warehouses (DW) e business intelligence (BI), atendendo aos
requisitos de engenharia e de negócio definidos pelo TRE-SE.
1.3.1.5.3. Especificar e implementar rotinas que monitorem e garantam a qualidade e consistência das bases de dados do TRE-SE.
1.3.1.5.4. Construir, manter e evoluir modelos e esquemas de dados do TRE-SE.
1.3.1.5.5. Realizar atividades relacionadas à manutenção das bases e consulta de dados e afins.
1.3.1.6. Quanto aos serviços de suporte:
1.3.1.6.1. Prestar suporte aos usuários dos sistemas de informação quanto às suas  funcionalidades e à usabilidade do software,
elaborando documentação necessária a ser repassada ao Service Desk.
1.3.1.6.2. Prestar suporte às demais equipes de TI do TRE-SE no tocante às características e necessidades do sistema mantido.
1.3.1.6.3. Realizar tarefas de configuração, ajustes, instalação e produção de sistemas, em harmonia com a área de infraestrutura
de TI, permitindo o bom funcionamento dos sistemas mantidos.
1.3.1.7.   Não  poderão ser objeto de faturamento serviços de natureza corretiva realizados pela CONTRATADA,  com
recebimento definitivo, dentro da garantia, conforme descrito no item 1.3.11 deste Instrumento.
 
1.3.2. Requisitos não funcionais​
1.3.2.1. Devido à abrangência da contratação, ou seja, atendimento a diversos sistemas legados e com arquiteturas distintas, não se
faz possível esgotar neste instrumento todos os requisitos não funcionais. Assim, a CONTRATADA deverá, durante o processo de
abertura da ordem de serviço, receber os requisitos solicitados. Alguns desses requisitos não funcionais podem ser estabelecidos
de imediato e são apresentados nos próximos itens.
1.3.2.2. Todos os produtos e serviços de manutenção e testes a serem realizados deverão estar em conformidade com as diretrizes
de desenvolvimento de sistemas utilizadas pelo TRE-SE, compostas por processos, procedimentos, metodologias, padrões,
políticas de qualidade e segurança.
1.3.2.2.1  Caso alguma atividade contratada não esteja prevista nas diretrizes definidas, ela deverá ser detalhada pelo TRE-SE
durante o processo de abertura da ordem de serviço, bem como os produtos a serem entregues.
1.3.2.2.2 As diretrizes poderão ser ajustadas, a critério do TRE-SE, desde que o ajuste seja comunicado com, no mínimo, 15
(quinze) dias de antecedência.
1.3.2.3. Sempre que não existir documentação do sistema de informação objeto da ordem de serviço, ou existir documentação
incompleta ou desatualizada, o Tribunal poderá requerer a documentação do módulo em manutenção, ou a sua
atualização/complementação.
1.3.2.3.1. Os serviços necessários para a documentação do módulo, sua atualização ou sua complementação poderão ser
demandados à CONTRATADA.
1.3.2.4. Os serviços de desenvolvimento e manutenção deverão ser realizados em conformidade com os frameworks e padrões de
desenvolvimento utilizados pelo TRE-SE.
1.3.2.5. Sempre que demandados na ordem de serviço, os serviços de desenvolvimento e manutenção deverão observar as
políticas, premissas e especificações técnicas definidas no Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI) do Poder Judiciário
e,  quando houver a necessidade de utilização de certificação digital, deverão aderir  às regulamentações da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) e observar as orientações, premissas e especificações técnicas e funcionais definidas no
Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do Poder Judiciário (Moreq-Jus).
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1.3.2.5.1. A necessidade de atendimento a qualquer um desses modelos será definida pelo Tribunal no momento da abertura da
ordem de serviço.
1.3.2.6 A realização de qualquer atividade prevista no processo de gerenciamento de ciclo de vida de software do TRE-SE e em
subprocessos relacionados, bem como nos modelos e  frameworks  ágeis adotados pelo TRE-SE e na metodologia de gestão de
processos amplamente aplicada pelo mercado, poderá ser objeto de OS.
1.3.2.7 Outras atividades não previstas no catálogo de serviços mas vinculadas ao desenvolvimento e sustentação dos sistemas do
TRE-SE poderão ser objeto de ordem de serviço.
 
1.3.3. Requisitos de capacitação​
1.3.3.1  Deve haver passagem de conhecimento para os servidores do TRE-SE durante toda a execução contratual, de modo a
minimizar a dependência técnica com a empresa CONTRATADA, incluindo os casos de interrupção, transição e encerramento do
contrato.
1.3.3.2. A passagem de conhecimento será realizada no momento de entrega de cada ordem de serviço.
 
1.3.4. Requisitos legais
1.3.4.1 A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, bem como pelas providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de
acidentes de trabalho.
 
1.3.5. Requisitos temporais​
1.3.5.1. Os primeiros 90 (noventa) dias a partir do início da execução contratual serão considerados como período de
estabilização e de ajustes específicos, durante o qual as metas definidas serão flexibilizadas nos seguintes termos:

1. Nos primeiros 30 (trinta) dias, haverá redução de 60% das metas definidas para os níveis mínimos de serviço;
2. Do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º (sexagésimo) dia, haverá redução de 40% das metas definidas para os níveis mínimos de

serviço; e
3. Do 61º (sexagésimo primeiro) ao 90º (nonagésimo) dia, haverá redução de 20% das metas definidas para os níveis mínimos

de serviço.

1.3.5.2. Após 90 (noventa) dias do início da vigência contratual, sempre que necessário, serão aplicadas medidas associadas ao
descumprimento dos Níveis Mínimos de Serviço (NMS) estabelecidos, em relação ao passivo de problemas não solucionados,
cuja responsabilidade seja exclusivamente da CONTRATADA.
 
1.3.6. Requisitos de segurança da informação
1.3.6.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo em relação aos dados, informações ou documentos que tomar conhecimento em
decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como se submeter às orientações e normas internas de
segurança da informação vigentes, devendo orientar seus empregados e/ou preposto nesse sentido.
1.3.6.2. A CONTRATADA cumprirá, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE.
1.3.6.3. Pertencerão exclusivamente ao CONTRATANTE os direitos relativos aos produtos desenvolvidos e elaborados
para a prestação do objeto, sendo vedada sua reprodução, transmissão e/ou divulgação sem o seu respectivo
consentimento.
 
1.3.7. Requisitos de confidencialidade​
1.3.7.1. Consonante ao Capítulo III do Decreto nº 7.845/2012, a CONTRATADA compromete-se a manter em caráter
confidencial, mesmo após eventual rescisão do contrato, todas as informações relativas a: Política de segurança adotada pelo
CONTRATANTE e configurações de hardware e software decorrentes; processo de instalação, configuração e customização de
produtos, ferramentas e equipamentos; e quaisquer dados dos quais a CONTRATADA venha a ter conhecimento em decorrência
da presente contratação.
1.3.7.2. A CONTRATADA se compromete a guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como
de todas e quaisquer metodologias, processos, políticas, programas e sistemas desenvolvidos, incluindo sua documentação,
reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo do CONTRATANTE, sendo vedada a sua cessão, locação ou
transferência a terceiros, a qualquer título.
1.3.7.3. A CONTRATADA deverá dar ciência do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo (TCMS) aos profissionais
alocados na prestação de serviços, assegurando que todos  assinem a Declaração de Ciência do Termo de Compromisso de
Manutenção de Sigilo, conforme Anexo I-VIII do Edital do Pregão 05/2021. A CONTRATADA deverá manter os referidos
termos assinados e disponíveis para apresentação ao CONTRATANTE, quando solicitados.
1.3.7.4. A CONTRATADA compromete-se a não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia autorização por
escrito, pelo TRE-SE.
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1.3.7.5. O Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo (TCMS) determina ainda que a propriedade intelectual de todos os
produtos ou conhecimentos advindos da prestação dos serviços pertencem ao CONTRATANTE.
 
1.3.8. Proteção de dados pessoais​
1.3.8.1. A CONTRATADA protegerá os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:
1.3.8.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas na Lei 13.709/2018, para propósitos
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.
1.3.8.1.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades contratuais, utilizando-os em
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da
Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD.
1.3.8.1.3. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria execução contratual, a mesma será
realizada mediante prévia aprovação do TRE-SE e seguirá fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pelo Tribunal,
responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos casos em que opere outra hipótese legal
de tratamento. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução da contratação, e em hipótese alguma poderão ser
compartilhados ou utilizados para outros fins.
1.3.8.1.3.1. Eventualmente, as partes podem ajustar que o TRE-SE será responsável por obter o consentimento dos titulares,
observadas as demais condicionantes do item 1.3.8.1.3.
1.3.8.1.3.2. O acesso aos dados pessoais coletados somente poderá ser concedido à pessoa previamente autorizada, que tenha
estrita necessidade relacionada à contratação e que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e
segurança de tais dados, devendo tal compromisso estar disponível em caráter permanente para exibição ao TRE-SE, mediante
solicitação.
1.3.8.1.4. Os dados pessoais coletados devem tramitar de forma segura entre o emissor e o receptor, sendo protegido, no mínimo,
com uso de criptografia e senha.
1.3.8.1.4.1. O sistema ou repositório de armazenamento utilizado para guardar os dados coletados deve manter controle e registro
de LOG dos acessos visando rastreabilidade, bem como seguir um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que
regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação no âmbito deste Tribunal.
1.3.8.1.5. A qualquer tempo o TRE-SE poderá solicitar:
1.3.8.1.5.1. Apresentação de evidências e garantias suficientes de que a CONTRATADA aplica adequado conjunto de medidas
técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação, os instrumentos contratuais e de
compromissos.
1.3.8.1.5.2. Comprovação da manutenção dos registros de tratamento de dados pessoais realizados pela CONTRATADA, com
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica.
1.3.8.1.6. Encerrada a vigência da contratação ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles
sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados Pessoais disponibilizados e, em até 30 (trinta) dias,
sob instruções e na medida do determinado pelo TRE-SE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias
porventura existentes, seja em formato digital ou físico, salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para o
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.
1.3.8.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições ora acordadas, inclusive
no tocante à Política de Privacidade do TRE-SE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais
de que trata a presente Cláusula.
1.3.8.3. O eventual acesso às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará à
CONTRATADA e preposto  – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso da
presente contratação e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final.
1.3.8.4. A CONTRATADA permitirá a realização de auditorias, incluindo inspeções do TRE-SE ou de Auditor independente por
ele autorizado, e disponibilizará todas as informações necessárias para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas.
1.3.8.5. A CONTRATADA cooperará com o TRE-SE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos
Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições
e determinações de Órgãos de controle administrativo.
1.3.8.6. O “Encarregado” ou “DPO” da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do TRE-SE, em até 24
(vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente de segurança que implique violação ou risco de violação de dados
pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
1.3.8.7. A critério do Encarregado de Dados do TRE-SE, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do
relatório de impacto (DPIA), conforme a sensibilidade e o risco inerentes ao objeto desta contratação, no tocante a dados pessoais.
1.3.8.8. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido nesta contratação e também de acordo com
o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD, sem prejuízo das demais penalidades contratualmente estabelecidas.
 
1.3.9. Requisitos de comunicação​
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1.3.9.1. A comunicação entre as partes ocorrerá, primordialmente, entre os representantes do órgão e o preposto da
CONTRATADA, excetuadas as tratativas diretas necessárias à execução dos serviços demandados.
1.3.9.2. As comunicações serão realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal formalidade, podendo ser realizada através de
ofício, e-mail, relatório ou através de ferramentas de software específicas.
 
1.3.10. Requisitos de qualificação profissional​
1.3.10.1. Os prestadores de serviço devem possuir qualificação técnico-profissional compatível com o nível de complexidade das
atividades executadas, devendo atender aos requisitos definidos no Anexo I-V do Edital do Pregão 05/2021.
 
1.3.11 Requisitos de garantia dos serviços​
1.3.11.1. A CONTRATADA garantirá por 6 (seis) meses os serviços prestados, contados da data do recebimento definitivo. O
término do contrato não cessará a garantia do serviço.
1.3.11.2. Durante o prazo de garantia do serviço, a CONTRATADA deverá manter canal de comunicação por telefone, e-mail ou
sistema.
1.3.11.3. As demandas de serviços em garantia serão realizadas por meio de ordem de serviço, na qual deverão constar os prazos
de início e de término do atendimento.
1.3.11.3.1. Os prazos estimados para início e término do atendimento não deverão ser superiores a 3 (três) e 6 (seis) dias úteis,
respectivamente, considerando-se como úteis os dias de expediente do CONTRATANTE.
1.3.11.3.2. Caso a CONTRATADA entenda necessária, em um serviço específico, a prorrogação dos prazos definidos, deverá
justificar-se tecnicamente por escrito.
1.3.11.3.3. O CONTRATANTE deverá avaliar o pedido de prorrogação em até 2  (dois)  dias úteis, período durante o qual os
prazos ficarão suspensos. Caso o CONTRATANTE não aceite as argumentações, não haverá prorrogação no prazo definido
previamente.
1.3.11.4. A não observância do prazo para correção de defeito implica execução das penalidades cabíveis estabelecidas no
Termo de Contrato.
1.3.11.5. As correções deverão ser documentadas e encaminhadas ao CONTRATANTE.
1.3.11.6. A documentação de sistema e de projeto também estará coberta pela garantia.
1.3.11.7. Dentro do período de garantia, a correção de erros nos serviços entregues pela CONTRATADA deverá ser efetuada sem
qualquer ônus para o CONTRATANTE, seja financeiro ou de atraso na prestação de outro(s) serviço(s), desde que,
comprovadamente, os erros não tenham se dado em razão das especificações feitas pelo CONTRATANTE.
1.3.11.8. A garantia do produto é estabelecida considerando a última versão entregue. O produto não perderá a garantia se o
CONTRATANTE, ou FORNECEDOR por ele designado, criar uma nova versão a partir da versão entregue, desde que mantida a
integridade dos produtos fornecidos pela CONTRATADA.
1.3.11.9. Durante todo o período de execução dos serviços, a CONTRATADA é obrigada a manter, em base histórica, os dados
sobre a execução de serviços em garantia.
 
1.3.12 Requisitos de sustentabilidade​
1.3.12.1. O objetivo é a efetiva aplicação de boas práticas sustentáveis nas licitações promovidas pela Administração Pública, em
atendimento ao art. 170 da CF/1988, ao art. 3º da Lei  8.666/93 alterado pela Lei  12.349 de 2010, a Lei  12.187/2009 e art. 6º da
Instrução Normativa 1/2010 da SLTI/MPOG, Decreto  7746/2012:
1.3.12.2. Na presente contratação serão adotadas as seguintes boas práticas sustentáveis:
1.3.12.2.1. É dever da CONTRATADA a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento, prevenção e controle de
risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de
resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço.
1.3.12.2.2. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e
envolvidos na prestação dos serviços.
1.3.12.2.3. A CONTRATADA deverá eliminar o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas dependências do órgão ou
entidade.
1.3.12.2.4. É obrigação da CONTRATADA destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que
foram utilizados na prestação de serviços.
 
1.3.13. Duração inicial do contrato e requisitos para prorrogação contratual
1.3.13.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 36 (trinta e seis) meses, com início na data de 2/8/2021 e
encerramento em 1/8/2024, podendo ser prorrogado  até o prazo limite estabelecido na legislação, por interesse das partes,
mediante termo aditivo, desde que haja autorização formal da autoridade competente e que sejam preenchidos,  de forma
simultânea, os requisitos abaixo enumerados:
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1.3.13.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada.
1.3.13.1.2 Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente.
1.3.13.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço. 
1.3.13.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração.  
1.3.13.1.5 Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação.
1.3.13.1.6 Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.
1.3.13.2 A vantajosidade econômica para a prorrogação estará assegurada, dispensando a realização de pesquisa de
mercado, quando:
1.3.13.2.1 Os itens envolvendo a folha de salários forem reajustados com base em convenção, acordo coletivo de trabalho ou em
decorrência de ato normativo.
1.3.13.2.2 Os itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de
lei) forem reajustados com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA).
1.3.13.3 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DINÂMICA DO CONTRATO  
 
2.1. Do modelo da contratação
2.1.1. A contratação adotará posto de trabalho, sendo o fornecimento dos serviços acompanhado através de indicadores de níveis
mínimos de serviços, conforme Anexo I-IV do Edital do Pregão 05/2021, que tem por finalidade, dentre outras, aferir os
resultados produzidos na execução do contrato, por meio da verificação de produtividade e qualidade do serviço prestado.
 
2.2. Da sistemática de execução e gestão dos serviços​
2.2.1. A ordem de serviço é o instrumento administrativo legal que autoriza a prestação do serviço e que servirá de consulta base
para fins de recebimento provisório, definitivo e faturamentos.
2.2.2. A execução dos serviços ocorrerá sob demanda, mediante abertura de ordem de serviço (OS), em conformidade com as
necessidades do TRE-SE ao longo da contratação.
2.2.2.1. Uma ordem de serviço só é válida após aprovada pelo fiscal técnico e autorizada pelo gestor do contrato, todos designados
pelo CONTRATANTE.
2.2.3. Para toda OS recebida, a CONTRATADA deverá gerar os artefatos encomendados de acordo com os respectivos
cronogramas, entregando serviços dentro dos padrões de qualidade e de compatibilidade técnica, conforme as metodologias,
abordagens, procedimentos, métodos e padrões do CONTRATANTE.
2.2.4. A OS será composta de 2 (duas) partes:

1. Abertura e Alocação;
2. Recebimento, Avaliação e Fechamento.

2.2.5. A primeira parte, Abertura e Alocação, antecede a execução do serviço e é destinada a formalizar as demandas do
CONTRATANTE, descrevendo: o número da OS, o contrato vinculado, os serviços a serem realizados, os perfis e quantidade de
profissionais a serem alocados, o período previsto de execução, a unidade requisitante, os fiscais técnicos, a data de sua abertura,
informações  complementares, anexos e referências, autorização da fiscalização técnica, autorização do gestor do contrato  e a
ciência do preposto da CONTRATADA. Sua emissão é de responsabilidade do CONTRATANTE.
2.2.6. A segunda parte da OS, Recebimento, Avaliação e Fechamento, decorre da execução efetiva do serviço demandado na
primeira parte da OS, finalizando-a. Descreve as entregas realizadas, os dados de avaliação quanto aos Níveis Mínimos de
Serviços, observações complementares, aplicação de glosas, formalização do seu fechamento pela fiscalização técnica e pelo
preposto da CONTRATADA. Seu fechamento e emissão são de responsabilidade do CONTRATANTE no prazo máximo de
5 (cinco) dias úteis.
2.2.7. A CONTRATADA deverá prover o CONTRATANTE, para fins de confrontação com os dados da fiscalização técnica e
administrativa do Contrato, de informações detalhadas sobre o andamento e execução dos serviços, mantendo-as atualizadas e
prontamente disponíveis durante toda a vigência do contrato.
2.2.8. Uma OS é encerrada quando os serviços a ela associados estiverem finalizados, ressalvado o disposto no item 2.2.8.1.
2.2.8.1. Serviços não finalizados no prazo não impedirão o fechamento da OS devendo, neste caso, haver a indicação das
justificativas e inconsistências na parte 2 da OS, sem prejuízo do disposto nos requisitos para recebimento provisório e definitivo,
glosas e penalidades contratuais cabíveis.
2.2.9. A CONTRATADA deverá realizar as verificações de atendimento aos requisitos dos serviços demandados na OS, alinhados
aos Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos no Anexo I-IV  do Edital do Pregão 05/2021, antes de sua entrega, cabendo
posteriormente ao CONTRATANTE o recebimento provisório e definitivo dos serviços conforme os prazos contratuais.
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2.2.10. Caso os serviços executados ou os produtos gerados não atendam aos requisitos e à qualidade exigidos, conforme Anexo
I-IV do Edital do Pregão 05/2021, o fiscal técnico deverá fazer os apontamentos necessários na ordem de serviço, determinar
prazo para regularização e devolvê-la à CONTRATADA para os ajustes cabíveis, sem prejuízo do disposto nos requisitos para
recebimento definitivo e penalidades contratuais cabíveis.
2.2.11. Os custos decorrentes das correções das inconformidades de um artefato, produto ou serviço apontadas pelo
CONTRATANTE correrão por conta da CONTRATADA, exceto se a causa da inconformidade for de responsabilidade exclusiva
do CONTRATANTE, devidamente comprovada.
2.2.12. A CONTRATADA não poderá recusar alterações na OS, mesmo após o início de sua execução, salvo se o tempo para
execução das atividades extrapolar o prazo de finalização da OS.
2.2.13. O CONTRATANTE poderá, a seu critério, remanejar serviços não iniciados ou não finalizados entre ordens de serviço não
recebidas.
2.2.14. O não cumprimento dos prazos determinados nos instrumentos de gestão desta contratação sujeitará a CONTRATADA às
penalidades previstas no Termo de Referência e no Contrato.
2.2.15. A CONTRATADA, caso não concorde com as condições estabelecidas na OS, poderá, no prazo máximo de 2 (dois) dias
úteis contados do recebimento dessa, apresentar uma nova proposta de execução com a documentação técnica pertinente para
validação. Caso haja concordância do CONTRATANTE, a critério deste, a OS será reemitida e um novo prazo estabelecido; caso
o CONTRATANTE recuse a proposta apresentada, a OS e os seus prazos ficarão mantidos.
2.2.16. Os serviços serão realizados em conformidade com as metodologias utilizadas pelo CONTRATANTE.
2.2.16.1. Quando aplicável ao serviço solicitado, os papéis de Dono do Produto, Gerente de Produto, Unidade Gestora da Solução,
Scrum Master e Agile Coach deverão ser exercidos por servidores da CONTRATANTE.
2.2.17. A CONTRATADA deverá apresentar, após o fechamento da  OS,  o relatório consolidado de ordens de serviços,
acompanhado dos demais relatórios e documentos previstos no item 5.4.2 deste Instrumento.
2.2.18. A Equipe de Gestão da Contratação, após o fechamento da OS e o recebimento da documentação e dos relatórios, realizará
o recebimento definitivo.
2.2.19. A figura abaixo ilustra o macroprocesso da dinâmica de execução do contrato.

2.2.20. Os modelos de ordem de serviço constam do Anexo I-III do Edital do Pregão 05/2021.
2.2.20.1. As ordens de serviço possuirão os elementos exigidos nos formulários que constam do Anexo I-III do Edital do Pregão
05/2021, entretanto, eles poderão ser alterados em virtude do surgimento de necessidades técnicas e operacionais no decorrer da
execução contratual.
 
2.3 Dos critérios e dos padrões a serem obedecidos pela CONTRATADA durante a execução dos serviços
2.3.1. Na execução dos serviços deverão ser adotadas, obrigatoriamente, as melhores práticas de gestão e de qualidade, conforme
níveis mínimos de serviço definidos.
2.3.2. A CONTRATADA deverá empreender em seus processos as melhores práticas de mercado referentes à Governança de
Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, sempre alinhadas às mais recentes versões das metodologias e técnicas adotadas
pelo TRE-SE.
2.3.3. No escopo contratual, deverá ser observado o uso de ferramentas automatizadas, o que resultará no aumento da
produtividade e qualidade dos produtos gerados pela equipe técnica da CONTRATADA e, consequentemente, na melhoria da
satisfação dos clientes das áreas internas do CONTRATANTE que utilizam os serviços e produtos mantidos pela área de TI,
conforme ambiente computacional do TRE-SE descrito no Anexo I-XI do Edital do Pregão 05/2021.
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2.3.4. O emprego de ferramentas automatizadas voltadas para documentação dos produtos gerados e serviços prestados resultará
na padronização da documentação e na preservação do conhecimento do negócio e dos sistemas no âmbito da área de TI.
2.3.5. A CONTRATADA  deverá declarar a propriedade previamente à  utilização e/ou  apresentar cessão de direito  de uso das
metodologias e ferramentas a serem disponibilizadas e utilizadas na execução dos serviços. A utilização de quaisquer produtos
(metodologias, políticas, normas, procedimentos, softwares, etc.) sem a autorização expressa do proprietário constituirá falta
grave, podendo resultar na aplicação de sanções à CONTRATADA, inclusive na rescisão contratual.
2.3.6. O CONTRATANTE poderá sugerir alterações nas políticas, normas, procedimentos, metodologias, ferramentas e técnicas
discriminadas anteriormente, as quais, após análise e validação da CONTRATADA, poderão ser incorporadas ao acervo técnico
do CONTRATANTE, sem ônus adicional, e adotadas na execução das novas ordens de serviço.
2.3.7. A manutenção e evolução da arquitetura tecnológica presente no ambiente computacional e sistêmico do CONTRATANTE
irá requerer da CONTRATADA a alocação de profissionais com perfis definidos no Anexo I-V do Edital do Pregão 05/2021, a
fim de garantir a sustentabilidade do modelo preconizado.
2.3.8. Quanto aos padrões, a CONTRATADA se obriga a:

1. Manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução dos serviços contratados;
2. Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos utilizados pelo

CONTRATANTE, cabendo a este tomar ciência e autorizar o uso de ferramentas cuja versão seja diferente daquelas
previstas e em uso na Justiça Eleitoral.

2.3.9. O CONTRATANTE terá ampla liberdade de atualizar as versões dos sistemas operacionais e demais softwares de apoio
utilizados para a prestação dos serviços, todos de sua propriedade ou de seu direito de uso, segundo sua necessidade e
conveniência administrativa, cabendo nestes casos à CONTRATADA manter a compatibilidade, evoluindo e adaptando-se à
respectiva mudança.
2.3.9.1. Tal prerrogativa deve-se ao fato da necessidade em se manter atualizado e operacional o parque computacional do
CONTRATANTE, dispondo de ferramentas e produtos modernos e atualizados que correspondam às exigências cada vez maiores
de inovação.
2.3.10. Em caso de alteração em quaisquer tecnologias utilizadas pelo CONTRATANTE, o mesmo notificará a CONTRATADA,
com antecedência de 30 (trinta) dias, para que a mesma possa se adequar e manter os mesmos níveis mínimos de serviço.
 
2.4 Dos requisitos para avaliação dos serviços prestados pela CONTRATADA
2.4.1. As ordens de serviço serão utilizadas para o acompanhamento e fiscalização do processo de elaboração dos produtos e/ou
serviços, e para avaliação do CONTRATANTE quanto aos serviços prestados.
2.4.2. O modelo de execução e avaliação dos serviços objeto deste Contrato deverá obedecer às seguintes condições e exigências:

1. O método de trabalho e os produtos gerados pela empresa CONTRATADA deverão obedecer aos critérios definidos nas
normas, padrões e metodologias vigentes no CONTRATANTE, assim como às adaptações que poderão ser realizadas para
melhor atender às necessidades do órgão;

2. Os produtos e serviços deverão ser gerados nas ferramentas (softwares) definidas ou autorizadas pelo CONTRATANTE e
integrados ao ambiente tecnológico do TRE-SE.

2.4.3. No prazo estipulado para entrega do produto e/ou serviço, a CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE as
entregas abaixo, bem como as ações de contingência realizadas, caso existam:

1. Todos os produtos gerados, inclusive documentação referente quando implícita no serviço;
2. Relatórios de todas as atividades executadas.

2.4.3.1. A CONTRATADA também deve apresentar, caso seja requerido pelo CONTRATANTE:

1. Informação da metodologia aplicada;
2. Informação da tecnologia empregada;
3. Outras ferramentas e procedimentos que forem necessários para execução dos serviços e geração dos produtos;
4. Check list de verificação dos critérios de qualidade.

2.4.4. Os produtos serão recebidos pelo CONTRATANTE, que poderá aprová-los ou reprová-los mediante análise, que
considerará a plena concordância dos produtos aos preceitos metodológicos, padrões e normas vigentes no CONTRATANTE e
aos critérios delineados nas ordens de serviço.
2.4.5. Qualquer serviço realizado, mas não aceito, deverá ser refeito  sem ônus para o TRE-SE, o que não eximirá a empresa
CONTRATADA de penalidades e outras sanções previstas neste Contrato.
2.4.5.1. Todos os serviços deverão ser concluídos dentro dos prazos estabelecidos nas ordens de serviço. Quando não for possível,
caberá à CONTRATADA relatar as anormalidades encontradas, bem como apresentar alternativas para saná-las, as quais serão
avaliadas pelo CONTRATANTE, podendo ser aceitas ou não, independentemente das sanções cabíveis.
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2.4.5.2. No caso de não conformidade do produto ou serviço, o CONTRATANTE determinará prazo para a CONTRATADA
promover as alterações solicitadas, o que não se configura como prorrogação do prazo estabelecido na respectiva ordem de
serviço. O tempo necessário ao ajuste da não conformidade será computado para efeito de verificação do cumprimento dos prazos
acordados.
2.4.5.2.1. O prazo para ajustes será de até 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data prevista de entrega dos serviços.
2.4.6. Até 120 (cento e vinte) dias antes do encerramento do contrato, o CONTRATANTE  deve iniciar a  avaliação de
conveniência da prorrogação, podendo resultar no encerramento ou na prorrogação contratual, até o limite estabelecido na
legislação.
2.4.6.1 Em caso de prorrogação contratual, deve haver a anuência da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONTRATADO
 
3.1 MECANISMOS DE COMUNICAÇÃO
3.1.1. A CONTRATADA deverá participar de uma reunião inicial no TRE-SE, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato,
com o objetivo de conhecer a estrutura de TI relacionada no escopo deste instrumento e absorver o conhecimento preliminar
necessário para prestação dos serviços contratados.
3.1.1.1. Devem participar dessa reunião, no mínimo, o preposto da CONTRATADA, o Gestor do Contrato, representante dos
Fiscais Técnicos e o Fiscal Administrativo do Contrato.
3.1.1.2 A reunião inicial tem como objetivo:

1. Ajustar os recursos dos ambientes computacionais da CONTRATADA e do TRE-SE;
2. Apresentar e sanar dúvidas sobre a sistemática de execução e gestão dos serviços;
3. Apresentar o preposto da CONTRATADA e a equipe de gestão da contratação do CONTRATANTE;
4. Apresentar e entregar a documentação dos profissionais da CONTRATADA designados para atendimento ao contrato, a fim

de cadastramento e permissão de acesso ao TRE-SE; e
5. Identificar a necessidade e agendar oficinas para absorção de conhecimento por parte da CONTRATADA, necessário à

prestação dos serviços contratados, a partir de documentação entregue e de esclarecimentos fornecidos pelo
CONTRATANTE.

3.1.1.3. Na reunião inicial, será entregue pelo CONTRATANTE o Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, que deverá
ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA e, posteriormente, por todos os profissionais alocados na execução das
ordens de serviço.
3.1.1.4. Como resultado da reunião inicial, será elaborada uma ata que deverá ser aprovada e assinada por todos os participantes.
3.1.2. Em até 30 (trinta) dias antes do término do contrato, deverá ser realizada reunião de encerramento visando elucidar todos
os aspectos relacionados ao término do contrato, conforme descritos no item 3.3.1 deste Instrumento.
3.1.2.1. Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o preposto da CONTRATADA, o Gestor do Contrato, representante dos
Fiscais Técnicos e o Fiscal Administrativo do Contrato.
3.1.2.2. A ata resultante do encontro deve ser assinada por todos os participantes.
3.1.3. Além das reuniões inicial e de encerramento, como meios de comunicação oficial entre o CONTRATANTE e a
CONTRATADA, serão utilizados os que seguem ou outros que possam ser registrados:

1. Ordem de serviço;
2. Relatório consolidado de ordens de serviço;
3. Relatório de serviços prestados no período;
4. Relação nominal dos profissionais alocados em cada Posto de Trabalho e demais informações relacionadas;
5. E-mail;
6. Ata de reunião;
7. Ofícios; e
8. Sistemas de informação utilizados na prestação dos serviços.

3.1.4. Os instrumentos relacionados acima terão validade legal para fins de aferição de resultados, comprovação, contestação,
pagamentos, entre outros.
3.1.5. Quando da comunicação através de e-mail, os seguintes requisitos devem ser observados: sempre que disponível, deve-se
utilizar recurso de confirmação de leitura ou, caso não seja disponível, deve constar da mensagem pedido de confirmação de
recebimento.
3.1.6. O canal de comunicação entre o TRE-SE e a CONTRATADA, para assuntos relacionados à gestão e fiscalização contratual,
ocorrerá preferencialmente através da figura do preposto, que poderá ser contatado mesmo fora do horário de expediente, sem que
com isso ocorra qualquer ônus extra para o TRE-SE.
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3.2 TRANSIÇÃO E ENCERRAMENTO CONTRATUAL
3.2.1. Em caso de rescisão ou não renovação contratual, a CONTRATADA obriga–se a prestar para o CONTRATANTE ou a
terceiro por ele designado, toda a assistência a fim de que os serviços continuem sendo prestados sem interrupção ou efeito
adverso, e que haja uma transferência ordenada de conhecimento dos serviços para o CONTRATANTE ou a seu designado.
3.2.2. A CONTRATADA deverá elaborar o Plano de Transição Contratual, no prazo de até 60 (sessenta) dias antes do
encerramento do contrato, para a transferência integral e irrestrita dos conhecimentos de modo a assegurar a continuidade dos
serviços.
3.2.3. O CONTRATANTE poderá estabelecer prazo inferior a 60 (sessenta) dias, no caso de haver rescisão ou a não renovação
contratual.
3.2.4. O plano de transição contratual deverá contemplar todas as atividades necessárias para transição dos serviços sem
interrupção ou efeito adverso, contemplando, ao menos: profissionais envolvidos, papéis e responsabilidades, cronograma,
produtos gerados, recursos envolvidos, horários dos eventos.
3.2.5. O plano será avaliado pela CONTRATANTE e poderá ser complementado em reuniões específicas visando à sua aprovação.
3.2.6. É de responsabilidade da CONTRATADA a execução do plano de transição contratual, a prestação de serviços de operação
assistida, bem como a garantia do repasse bem sucedido de todas as informações necessárias à continuidade dos serviços pelo
CONTRATANTE (ou empresa por ele designada).
3.2.7. O plano de transição contratual e sua execução deverão ser viabilizados sem ônus adicionais ao CONTRATANTE.
3.2.8. É de responsabilidade do CONTRATANTE indicar para a CONTRATADA as pessoas que serão receptoras dos serviços
previstos no repasse de conhecimento descrito no plano de transição contratual.
3.2.9. Se a CONTRATADA ou quaisquer de seus representantes não cooperarem, ou reterem qualquer informação ou dado
solicitado pelo CONTRATANTE que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para
um novo prestador, estará sujeita às obrigações em relação a todos os danos causados ao CONTRATANTE por esta falha, sem
prejuízo das demais penalidades contratuais previstas.
3.2.10. A elaboração e a execução do plano de transição contratual ocorrerão em paralelo ao atendimento das ordens de serviços
demandadas pelo CONTRATANTE.
3.2.11. Em até 30  (trinta) dias  antes  do término do contrato, deverá ser realizada reunião  visando  elucidar todos os aspectos
relacionados ao término do contrato, conforme descritos no item 3.3.1 deste Contrato.
3.2.12. Caso a CONTRATADA não promova adequadamente a transferência de conhecimento, serão aplicadas as sanções
previstas em lei, no contrato e no Termo de Referência.
 
3.3 DO ENCERRAMENTO DO CONTRATO
3.3.1. Ao término do contrato, deverá ocorrer:
3.3.1.1 Revogação de perfis de acesso;
3.3.1.2 Entrega das versões finais de artefatos, incluindo códigos-fontes e documentação;
3.3.1.3 Eliminação dos perfis de acesso a sistemas do TRE-SE e de terceiros, se pertinente;
3.3.1.4 Conclusão da execução do plano de transição, previamente descrito no item 3.2 deste Instrumento; e
3.3.1.5 Demais providências relacionadas ao encerramento contratual.
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E  DA CONTRATADA
 
4.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas na contratação, respondendo pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
 
4.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E SUAS VEDAÇÕES
 
4.2.1 É dever do CONTRATANTE:  
4.2.1.1. Emitir Nota de Empenho.
4.2.1.2. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da
CONTRATADA.
4.2.1.3. Comunicar formalmente à CONTRATADA quaisquer imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no cumprimento
da execução contratual, preferencialmente por endereço eletrônico (e-mail), admitindo-se alternativamente a utilização dos
demais mecanismos de comunicação indicados no item 3.1.3.
4.2.1.4. Proporcionar à CONTRATADA as condições indispensáveis ao fornecimento do objeto deste Instrumento.
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4.2.1.5. Permitir, sob supervisão, que os funcionários da empresa CONTRATADA, desde que devidamente identificados e
incluídos na relação de técnicos autorizados, tenham acesso às dependências do TRE-SE, onde o serviço será prestado,
respeitando as normas que disciplinam a segurança da informação e do patrimônio da Justiça Eleitoral, dos servidores e de
terceiros.
4.2.1.6. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste Instrumento e
no Termo de Referência.
4.2.1.7. Fiscalizar a execução da contratação, em todas as suas fases, a fim de que sejam plenamente cumpridas as especificações
do objeto pactuado.
4.2.1.8. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações contidas neste Instrumento.
4.2.1.9. Realizar as avaliações previstas de Níveis Mínimos de Serviços.
4.2.1.10. Aplicar as penalidades e sanções administrativas cabíveis quando do descumprimento do objeto contratual por parte da
CONTRATADA.
 
4.2.2. É vedado ao CONTRATANTE:
4.2.2.1. Praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
4.2.2.1.1.  Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente ao preposto ou
responsáveis por ela indicados, excetuadas as tratativas diretas necessárias à execução dos serviços demandados.
4.2.2.1.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA.
4.2.2.1.3.  Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi
contratado.
 
4.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E SUAS VEDAÇÕES
4.3.1. Executar fielmente os serviços contratados de acordo com as especificações    previstas  no  Edital e em seus anexos, em
sua proposta,  bem como no Contrato, devendo estar atenta à legislação trabalhista, normas e Leis atuais ou que venham a ser
publicadas durante a vigência do período de execução da contratação e que tenham estrita relação com o objeto contratado.
4.3.2.  Responsabilizar-se por eventual dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a terceiros ou ao
CONTRATANTE na execução de suas atividades.
4.3.3. Acatar as instruções, sugestões, observações e decisões que emanem da fiscalização por parte do CONTRATANTE,
corrigindo as deficiências apontadas quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais, devendo, ainda, observar as normas de
segurança estabelecidas pelo CONTRATANTE.
4.3.4. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de verificar as condições
em que está sendo prestado.
4.3.5.   Refazer os serviços que, a juízo do CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer
acréscimo no preço contratado.
4.3.6. Coordenar e controlar a execução dos serviços prestados.
4.3.7. Comunicar por escrito qualquer anormalidade, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, prestando ao CONTRATANTE os
esclarecimentos julgados necessários.
4.3.8. Indicar preposto, no prazo da assinatura do contrato (2 dias úteis),   para, durante o período de vigência, representá-la na
execução da contratação.
4.3.8.1. Indicar outro representante, no mesmo prazo de 2 (dois) dias úteis, no caso de o TRE-SE utilizar-se do direito de
determinar, a qualquer tempo, a sua substituição.
4.3.8.2. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a Equipe de Gestão da Contratação, adotando as
providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados.
4.3.9. Substituir, em até  5 (cinco) dias úteis, sob risco de penalização, os seus funcionários que não executarem os serviços
dentro das exigências contratuais, desde que notificada pelo CONTRATANTE.
4.3.10.  Cumprir os prazos contratuais e os determinados nas ordens de serviços e em outros mecanismos de comunicação
contratual.
4.3.11. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo
comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
4.3.12.  Obedecer a todas as normas, padrões, processos e procedimentos do CONTRATANTE, inclusive no que se referir ao
acesso às dependências onde serão executados os serviços.
4.3.13. Manter organizados e disponíveis ao CONTRATANTE, durante a vigência do contrato, todos os documentos (artefatos,
ordens de serviços, comprovações de habilitação técnica de profissionais, produtos e outros elementos), base de dados e cópias de
segurança pertinentes ao objeto contratual.
4.3.14. Prestar todos os esclarecimentos técnicos e administrativos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, relacionados
à prestação dos serviços.
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4.3.15. Não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a que venha a ter acesso em decorrência
dos serviços realizados, sob pena de responsabilidade civil e/ou criminal.
4.3.16. Zelar pelo patrimônio do CONTRATANTE e usar de forma racional os materiais disponíveis para a execução do contrato.
4.3.17.  Assumir plena e exclusivamente todos os riscos provenientes da execução do objeto contratual, não cabendo ao
CONTRATANTE, em hipótese alguma, nenhuma responsabilidade subsidiariamente.
4.3.18. Propiciar a transferência de conhecimento aos servidores do TRE-SE durante toda a execução contratual.
4.3.19. Apresentar o curriculum vitae com os respectivos documentos comprobatórios das informações ali declaradas de todos os
profissionais indicados, para verificação e aprovação pelo CONTRATANTE quanto ao atendimento aos requisitos dos perfis
profissionais integrantes do Anexo I-V do Edital do Pregão 05/2021.
4.3.20.  Sempre que houver atualização tecnológica ou metodológica em que os técnicos envolvidos necessitem do novo
conhecimento, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA da necessidade de capacitação de sua equipe ou de sua
substituição por outra já capacitada.
4.3.20.1 Após a notificação, a CONTRATADA deverá ter seus técnicos capacitados ou substituídos no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.
4.3.21. Executar os serviços em dias e horários conforme definido no Termo de Referência.
4.3.22. Orientar os seus empregados a agirem com cortesia, educação, urbanidade e fino trato com todos os usuários dos seus
serviços.
4.3.23. Treinar seus empregados quanto aos princípios básicos de postura no ambiente de  trabalho, tratamento de informações
recebidas e manutenção de sigilo,  comportamento perante situações de risco e atitudes para evitar atritos com  servidores,
colaboradores e visitantes do CONTRATANTE.
4.3.24.  Manter seus empregados sob as normas disciplinares do CONTRATANTE, substituindo, no prazo indicado pela EGC,
qualquer que seja considerado inconveniente pelo CONTRATANTE.
4.3.24.1. O  substituto somente será aceito após comprovação prévia de atendimento das qualificações especificadas neste
Instrumento, desde que porte os equipamentos de segurança e crachá de identificação.
4.3.24.2. Qualquer substituição de profissional deverá ser previamente comunicada à EGC.
4.3.25.  Manter seus empregados identificados por crachá, além de fornecer e fiscalizar o correto uso dos equipamentos de
segurança necessários para a execução de serviços, na forma indicada no item 1.2.8 deste  Instrumento. 
4.3.26  Manter, observada a ressalva do item 4.3.30, quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem
interrupção, seja por motivo de licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma,
qualquer relação de emprego com este Tribunal, não sendo possível o envio de trabalhadores tipo diarista, sem vínculo
empregatício com a empresa vencedora do certame e contratada para a execução do serviço solicitado neste Instrumento
4.3.27. Administrar e coordenar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados, cuidando da disciplina e comportamento
no local de trabalho.
4.3.28. Entregar regularmente a documentação necessária à fiscalização contratual, independentemente de solicitação.
4.3.29. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas,
permitindo ao CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência.
4.3.30. Recompor o posto de trabalho em caso de ausência de profissional motivada por afastamentos de qualquer
natureza, exceto férias, por período superior a 15 (quinze) dias.
4.3.31. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do Tribunal,   inclusive em casos de paralisação
dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário,
para assegurar a continuidade normal dos trabalhos.
4.3.32. Efetuar o pagamento de salários e demais verbas via depósito bancário, bem como recolher, no prazo legal, os encargos
sociais devidos, exibindo as comprovações respectivas.
4.3.33. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista
em vigor, devendo saldá-los na época própria. 
4.3.34. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução da contratação, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE.
4.3.34.1.  Emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), quando o(s)  empregado(s)  sofrer(em) acidente de
trabalho, acidente de trajeto e doença profissional, inclusive nos casos de confirmação ou suspeita da COVID-19, nos
termos do Art. 169 da CLT, e notificar ao Sistema Nacional de Agravos de Notificação Compulsória (SINAN). 
4.3.35. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução da
contratação, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
4.3.36. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.
4.3.37. Fornecer à EGC relação nominal dos empregados, contendo os respectivos endereços residenciais, telefones celulares.
Quando for o caso, quaisquer modificações na relação deverão ser comunicadas imediatamente.
4.3.38. Informar, previamente ao início das atividades, endereço eletrônico (e-mail)  para realização de tratativas durante a
execução da contratação, se necessárias, como também para o recebimento de eventuais comunicações de atos processuais em



07/07/2021 SEI/TRE-SE - 1046923 - Contrato

https://apps.tre-se.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1195734&infra… 14/28

sede de processo administrativo sancionatório.
4.3.39. Observar os termos da Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) e as normas do Código de Ética e
Conduta Profissional do TRE-SE, instituído pela Resolução 120/2015 TRE-SE, disponível em: http://www.tre-se.jus.br/o-
tre/servidores-e-normas-internas/codigo-de-etica-e-conduta-profissional/codigo-de-etica-e-conduta-profissional.
4.3.40. Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como de todas e quaisquer metodologias,
processos, políticas, programas e sistemas desenvolvidos, incluindo sua documentação, reconhecendo serem esses de propriedade
e uso exclusivo do CONTRATANTE, sendo vedada a sua cessão, locação ou transferência a terceiros, a qualquer título.
4.3.41. Assinar, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação do Tribunal, os documentos de abertura da conta depósito
vinculada – bloqueada para movimentação – e termo específico da instituição financeira oficial que permita ao Tribunal ter acesso
aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do TRE-SE.
4.3.42. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e
por outras correlatas, tais como salários,  seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, crachás e outras que
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público.
4.3.43. Autorizar o TRE-SE, quando houver falha no cumprimento das obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento
da regularização e sem prejuízo das sanções cabíveis, a deduzir das faturas devidas os valores referentes aos salários e demais
benefícios e a realizar os pagamentos diretamente aos empregados, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS.
4.3.43.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu
pagamento ao CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto contratado.
4.3.43.2. O  disposto no item  4.3.43 não exime a obrigação da CONTRATADA relativa à emissão e ao envio da folha de
pagamento e das guias previstas no item 5.4.2.1.2 referentes ao mês da fatura.
4.3.43.3. Para o cumprimento da excepcionalidade descrita no item 4.3.43, a CONTRATADA deverá apresentar demonstrativos
individualizados de pagamento, com relação de CPF e dados bancários de seus empregados, a fim de viabilizar o desconto na
fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas previstos.
4.3.44. Comprovar a implementação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e o Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação do extrato do contratação na
Imprensa Oficial.
4.3.44.1. Manter atualizados os dados do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e o Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA).
 
4.3.45. É vedado à CONTRATADA:
4.3.45.1. Veicular publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE.
4.3.45.2. Sub-rogar (subcontratar, ceder ou transferir) o objeto do contrato.
4.3.45.3. Contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco)
anos, ou ocupante de cargo em comissão, assim como seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o 3º grau, durante a vigência da contratação.
4.3.45.4. Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira.
4.3.45.5. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.
 
 
CLÁUSULA QUINTA - GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
5.1. Agentes que participarão da gestão do contrato
5.1.1. A equipe responsável pela gestão e fiscalização da execução contratual, denominada Equipe de Gestão da Contratação
(EGC), será constituída por membros da Administração especialmente designados, com as funções de Gestor do Contrato, Fiscais
Técnicos e Fiscal Administrativo.
5.1.1.1. Gestor do Contrato é o servidor com atribuições gerenciais designado para coordenar e comandar o processo de gestão e
fiscalização contratual. A ele caberá o encaminhamento de indicação de glosas ou sanções para a Área Administrativa; efetuar o
recebimento definitivo; autorizar a emissão de nota fiscal; encaminhar eventuais pedidos de modificação contratual para a Área
Administrativa; e manutenção do histórico de gerenciamento do contrato, contendo registros formais de todas as ocorrências
positivas e negativas da execução do contrato.
5.1.1.2. Fiscais Técnicos são os servidores responsáveis por fiscalizar o contrato sob o ponto de vista técnico, cabendo a eles:

1. Estabelecer os serviços a serem realizados, requerendo ao gestor do contrato, por meio do preenchimento de ordens de
serviço, autorização para realização das demandas de serviços pela CONTRATADA;

2. Avaliar e aprovar o cumprimento dos requisitos dos profissionais alocados na execução dos serviços;
3. Receber, avaliar tecnicamente e aprovar os serviços prestados pela CONTRATADA, conforme ordem de serviço emitida;

http://www.tre-se.jus.br/o-tre/servidores-e-normas-internas/codigo-de-etica-e-conduta-profissional/codigo-de-etica-e-conduta-profissional
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4. Aferir se os níveis mínimos de serviço foram atingidos quando do recebimento de cada ordem de serviço pela
CONTRATADA;

5. Verificar a manutenção das condições definidas no Modelo de Execução do Objeto e de Gestão do Contrato; e
6. Identificar não conformidades com os termos contratuais.

5.1.1.3. Fiscal Administrativo é o servidor representante da Área Administrativa responsável por fiscalizar o contrato quanto aos
aspectos administrativos. Cabe ao Fiscal Administrativo:

1. Promover o registro das ocorrências verificadas durante a execução do contrato, adotando as providências necessárias ao
fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

2. Verificar regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias; e
3. Exigir o cumprimento dos itens constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas do

contrato.

5.1.2. A gestão e fiscalização da contratação será exercida no interesse do TRE-SE, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da CONTRATADA pela adequada execução do objeto contratado e pelos danos ou prejuízos por ela causados,
por culpa ou dolo, ao TRE-SE ou a terceiros.
5.1.3. Os esclarecimentos solicitados pela EGC deverão ser prestados em  24 (vinte e quatro) horas, podendo ser fixado
prazo diverso de acordo com a complexidade do caso.
5.1.4. A EGC determinará o que for necessário à solução das irregularidades detectadas durante a execução contratual.
5.1.5. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência da EGC, esta submeterá a matéria aos seus superiores
hierárquicos, em tempo hábil, para que seja determinada a adoção das medidas cabíveis.
5.1.6. Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços sem autorização expressa da EGC.
5.1.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle que permitam o
acompanhamento da prestação de serviços. Além da ordem de serviço e relatórios de controle estabelecidos, a critério do
CONTRATANTE, outros instrumentos, negociados previamente com a CONTRATADA, poderão ser exigidos para melhorar a
fiscalização.
5.1.8. Eventuais irregularidades de caráter urgente deverão ser comunicadas por escrito ao gestor do contrato, com os
esclarecimentos necessários e as informações sobre possíveis paralisações de serviços, além da apresentação de relatório técnico
ou razões justificadoras a serem apreciadas e aceitas ou recusadas.
5.1.9. O CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.
5.1.10. As normas constantes deste Instrumento não desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais,
federais, estaduais e municipais pertinentes.
 
5.2. A CONTRATADA deverá designar preposto  para representá-la junto ao CONTRATANTE, sem que isso implique
acréscimo aos preços contratados, o qual deverá promover constantemente a verificação da conformidade dos serviços, além da
supervisão e do controle de pessoal alocado na prestação dos serviços, respondendo perante o CONTRATANTE por todos os atos
e fatos gerados ou provocados por seus empregados na execução de suas atividades contratuais.
5.2.1. O preposto não poderá ser designado dentre os profissionais alocados na execução de ordens de serviço.
5.2.2. O preposto deverá estar acessível e disponível em dias úteis, 8h por dia, entre 7h e 19h, além dos demais horários, fins de
semana e feriados em que houver previsão de prestação de serviço, respeitado o intervalo para descanso obrigatório, que  não
poderá exceder duas horas.
5.2.3. O preposto terá como principais atribuições:

1. Receber e conferir, quanto aos prazos, completude e clareza, todas as ordens de serviço;
2. Alocar os profissionais necessários à execução das ordens de serviço, observando a qualificação exigida na contratação;
3. Acompanhar a realização das ordens de serviço e manter informada  a Equipe de Gestão da Contratação, sempre que

demandado, quanto à execução dessas;
4. Gerenciar a execução da ordem de serviço com o objetivo de garantir a execução dos serviços, dentro dos prazos

estabelecidos e atendendo a todos os requisitos de qualidade;
5. Atuar, juntamente com os fiscais técnicos do CONTRATANTE, na solução de qualquer dúvida, conflito ou desvio;
6. Preparar os processos de faturamento, respondendo pela CONTRATADA quanto aos possíveis atrasos, às multas, às glosas,

aos pedidos de repactuação, aos impostos e a outros elementos do faturamento;
7. Participar, periodicamente, a critério do CONTRATANTE, de reuniões de acompanhamento das atividades referentes às

ordens de serviço em execução;
8. Alertar a EGC sobre qualquer tentativa de ingerência do CONTRATANTE sobre a gestão dos profissionais de sua empresa,

sendo responsável pelo controle de horário, ausências, férias, substituições, afastamentos, gestão do quadro funcional,
dentre outras atribuições; e

9. Realizar a gestão, no que cabe à CONTRATADA, dos aspectos administrativos e legais do contrato.
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5.2.4. A CONTRATADA deverá designar formalmente substituto para o preposto em suas ausências e/ou impedimentos. Caberão
aos substitutos as mesmas atribuições e responsabilidades do titular.
5.2.4.1. Sempre que houver a necessidade de substituição do preposto, a CONTRATADA deverá informar o CONTRATANTE
sobre o fato.
5.2.5. Em decorrência da complexidade das atividades, o preposto deverá comprovar, por meio de atestado ou declaração, já ter
atuado no acompanhamento de contrato de prestação de serviços de TI.
 
5.3.  Forma de aferição/medição do serviço 
5.3.1  Com o objetivo de aferir a qualidade e o desempenho da prestação dos serviços, serão adotados Níveis Mínimos de
Serviços (NMS), a partir do estabelecimento de critérios objetivos e mensuráveis para avaliar diversos fatores relacionados aos
serviços contratados.
5.3.1.1. Em caso de não atingimento dos resultados, haverá aplicação de redução no pagamento da OS, resguardadas as margens
de tolerância previstas no Termo de Referência.
5.3.2. Serão utilizados os indicadores Índice de Produtividade (IP) e Índice de Qualidade (IQ), cujo detalhamento é realizado
no Anexo I-IV do Edital do Pregão 05/2021.
5.3.3 Os primeiros 90 (noventa) dias a partir do início da execução contratual serão considerados como período de estabilização e
de ajustes específicos, durante o qual as metas serão flexibilizadas, conforme elucidado nos itens 1.3.5.1 e 1.3.5.2.
5.3.4 A simples aplicação de redutor por descumprimento dos níveis mínimos de serviço não exime a CONTRATADA de outras
sanções estabelecidas no Termo de Referência e no contrato.
5.3.5  No caso de aplicação de redutor no faturamento, decorrentes do não cumprimento dos níveis mínimos de serviços, a
CONTRATADA disporá de 2 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento provisório da OS, para apresentar justificativas ao
CONTRATANTE, que apreciará em até 2 (dois) dias úteis.
5.3.5.1. A aceitação ou a recusa das justificativas deverá ser formalizada pelo gestor do contrato.
5.3.5.2. Sendo aceitas as justificativas ou se elas não forem avaliadas tempestivamente, não haverá a aplicação do redutor.
 
5.4. Mecanismos de controle que serão utilizados para fiscalizar a prestação dos serviços
5.4.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços, procedimentos, padrões e  técnicas empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão
exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, especialmente designados, conforme indicado no item 5.1.
5.4.1.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o
cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações
previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio,
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento
das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.
5.4.1.2. A fiscalização de que trata este Contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
5.4.2. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
5.4.2.1.  Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, a
CONTRATADA deverá entregar à EGC, independentemente de solicitação, a documentação a seguir relacionada:
5.4.2.1.1. Acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, cópias autenticadas em cartório ou cópias
simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social — CND.
b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF.
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
d) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA.
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
f) Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço (RANFS) emitido pela Prefeitura Municipal de Aracaju/SE, no caso de o prestador
de serviço não estar sediado na referida municipalidade.
5.4.2.1.1.1. Com exceção do RANFS, os documentos acima indicados poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato
válido e atualizado do SICAF.
5.4.2.1.2. Mensalmente:
a) Os documentos indicados no item 5.4.2.1.1.
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b) Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social – GFIP, Guia da Previdência Social – GPS e a Guia de
Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior da fatura/folha de pagamento e os comprovantes de pagamento da GPS, se for o
caso, e da GRF, ou outros documentos que os substituírem.
c) Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o Órgão ou Unidade
CONTRATANTE; ou cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) do mês da prestação dos serviços, e ainda dos
respectivos comprovantes de depósitos bancários.
d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (a exemplo: auxilio alimentação etc.) a que estiver obrigada por força de
lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos ao mês da prestação dos serviços.
e) Folhas de ponto de seus empregados.
f) Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA.
g) Relatório de serviços prestados no período, contendo o nome do colaborador, perfil e atividades desenvolvidas.
h)  Relatório consolidado de ordens de serviço, contendo a relação de todas as ordens de serviços concluídas no período,
respectivos períodos de execução, datas de abertura e fechamento, entregas realizadas, indicadores de níveis mínimos de serviço e
valores pagos.
5.4.2.1.2.1. A exigência da documentação elencada no item 5.4.2.1.2 poderá ser flexibilizada posteriormente mediante acordo em
reunião de delineamento ou por meio de comunicação eletrônica do CONTRATANTE à CONTRATADA.
5.4.2.1.3. A qualquer momento, quando solicitado pela Fiscalização Administrativa:
a)  Extratos de informações previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço — FGTS de seus
empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da
CONTRATADA.
b)  Protocolo de entrega da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, até o mês seguinte à data prevista em normativo
próprio expedido pelo Ministério competente.
5.4.2.1.4. Documentação obrigatória para o início e  o  término da execução contratual, em caso de admissão/demissão de
empregados ou quando da ocorrência do fato gerador:
5.4.2.1.4.1. No primeiro mês de prestação dos serviços:
5.4.2.1.4.1.1. Até 1 (um) dia antes do início dos trabalhos:  relação nominal dos empregados contendo nome completo, perfil
profissional, horário de trabalho, RG, CPF, bem como todos os documentos que comprovem a experiência e qualificação dos
profissionais alocados, previstos neste Instrumento.
5.4.2.1.4.1.1.1. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe de
empregados não integrantes da relação acima mencionada, devendo qualquer alteração ser imediatamente comunicada EGC.
5.4.2.1.4.2. Até 15 (quinze) dias  após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de novos empregados:  cópias
autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas dos originais da CTPS dos empregados admitidos para a execução dos
serviços, devidamente assinadas,  ou registros eletrônicos nos sistemas informatizados da CTPS em meio digital  e dos exames
médicos admissionais dos empregados vinculados à prestação de serviços avençados.
5.4.2.1.4.3. Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do Contrato), em relação aos
empregados que foram demitidos, ou após a demissão de qualquer empregado durante a execução do Contrato, apresentar a
documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas
de originais:
a) Termos de rescisão dos Contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando
exigível pelo sindicato da categoria, de acordo com a legislação vigente aplicável.
b) Exames médicos demissionais, quando cabíveis.
c) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais.
d) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado demitido.
5.4.2.1.4.4. Até 10 (dez) dias, a contar do fato gerador:
a) Aviso de férias e o respectivo comprovante de pagamento.
b) Folha de pagamento do décimo terceiro salário, acompanhada do comprovante de pagamento/depósito dos valores, da Guia de
Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social – GFIP.
c) Aviso prévio, se for o caso.
d) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho – TRCT, Guia Rescisória do FGTS, com os respectivos comprovantes de
pagamento.
e) Declaração de renúncia de vale-transporte assinada pelo empregado e pela CONTRATADA.
5.4.2.2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo máximo de 7 (sete)
dias úteis, contado a partir do recebimento de diligência da EGC, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e
documentalmente.
5.4.2.3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da  CONTRATADA em situação irregular
perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias poderá implicar rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação
de penalidades e demais cominações legais.
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5.4.2.3.1. Considera-se reiterado o descumprimento das mencionadas disposições por 3 (três) meses seguidos ou 5 (cinco) meses
intercalados, todos aferidos a cada intervalo de 12 (doze) meses de execução do pacto.
 
5.4.3. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
5.4.3.1. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará os Níveis Mínimos de
Serviço, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar as atividades contratadas com a produtividade ou qualidade
mínima exigida. 
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.
5.4.3.2. Fica assegurado ao TRE-SE o direito de não efetivar o pagamento se ficar comprovada a imperfeição dos serviços ou sua
execução em desacordo com as normas técnicas, especificações, projetos ou demais documentos determinantes dos serviços,
devendo então serem justificadas, por escrito, as razões da não aceitação.
5.4.3.3. Caberá à fiscalização técnica do contrato efetuar o acompanhamento dos serviços prestados, registrando e arquivando as
informações de forma a embasar a avaliação mensal da CONTRATADA.
5.4.3.4. No final de cada período de apuração, a fiscalização técnica do contrato deve encaminhar para o gestor do contrato, em
até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos serviços, a parte 2 da OS, que representa parte do recebimento provisório.
 
5.4.4. GESTÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
5.4.4.1. Cabe à EGC consolidar mensalmente os indicadores de níveis mínimos de serviços (parte 2  da OS e seus anexos) e
encaminhar para ciência da CONTRATADA.
5.4.4.2. De posse dos indicadores, a EGC deve aplicar os descontos pertinentes previstas neste procedimento, garantindo prazo
para contestação por parte da CONTRATADA.
5.4.4.3. A CONTRATADA poderá se manifestar quanto aos respectivos descontos no prazo de 2 (dois) dias úteis, sendo avaliadas
as considerações pela EGC em até 02 (dois) dias úteis.
5.4.4.4. Caso a EGC entenda que cabe razão à CONTRATADA, informará à mesma para que emita a nota fiscal no valor integral,
sem o desconto sugerido.
5.4.4.5. Caso a EGC entenda por manter o desconto relativo ao não cumprimento das condições especificadas, caberá a
CONTRATADA emitir a nota fiscal com o valor que lhe for informado, com a respectiva dedução.
 
5.5. Verificação do cumprimento da obrigação da CONTRATADA de manter todas as condições de habilitação
5.5.1. A EGC exigirá  que a CONTRATADA comprove mensalmente o atendimento às exigências de habilitação previstas no
procedimento licitatório.
 
5.6. Condições de recebimento do serviço
5.6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida pelo recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
5.6.2. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a entrega dos serviços, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual (conforme descrito no item 5.4.2 deste Contrato).
5.6.3. O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após  a entrega da documentação obrigatória
(item 5.4.2 deste Contrato), da seguinte forma:
5.6.3.1. O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio dos agentes responsáveis,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
5.6.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, até 5 (cinco) dias úteis após a entrega dos
serviços, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando todas as informações na parte
2 da ordem de serviço e seus anexos.
5.6.3.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados.
5.6.3.1.3. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal administrativo deverá verificar as rotinas
previstas no item 5.4.2, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo relatório que será encaminhado ao Gestor do
Contrato.
5.6.3.2. No prazo de  até 5 (cinco)  dias úteis  a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, a fiscalização
administrativa deverá elaborar relatório circunstanciado e encaminhá-lo ao Gestor do Contrato.
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5.6.3.2.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.
5.6.4. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor Contrato deverá providenciar
o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
5.6.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções.
5.6.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas.
5.6.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com
base nos indicadores de níveis mínimos de serviço.
5.6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas
em contrato e por força das disposições legais em vigor
5.6.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Instrumento, na proposta e no Termo de Referência, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
5.6.7 Os prazos ficarão suspensos caso haja pendência de envio de alguma documentação ou esclarecimento pela CONTRATADA
ou pela CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR
 
6.1 O valor total do presente Contrato importa em R$ 1.477.482,72 (um milhão, quatrocentos e setenta e sete mil, quatrocentos e
oitenta e dois Reais e setenta e dois centavos), compreendendo:
6.1.1 Preço mensal: R$ 40.738,66 (quarenta mil, setecentos e trinta e oito Reais e sessenta e seis centavos), referente à mão de
obra e insumo(s) para os 4 (quatro) postos de trabalho especificados a seguir:
 

PERFIL DO POSTO DE TRABALHO QUANT. VALOR UNITÁRIO DO POSTO
(R$)

VALOR MENSAL DO POSTO
(R$)

Engenharia de Software - 44hs semanais 2 9.585,02 19.170,04
Análise de Business Intelligence - 44hs

semanais 2 10.784,31 21.568,62

 
6.1.2 Serviços extraordinários: R$ 10.890,96 (dez mil, oitocentos e noventa Reais e noventa e seis centavos).
6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIQUIDAÇÃO E  PAGAMENTO
 
7.1. Da liquidação e do pagamento 
7.1.1. A CONTRATADA deverá entregar à EGC, até o final do mês subsequente ao da prestação do serviço, Nota Fiscal/Fatura
dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para fins de liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento das importâncias
retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido no artigo 31 da Lei 8.212/1991 (e alterações).
7.1.1.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida pelo recebimento definitivo do serviço, conforme definido no
item 5.6 deste Contrato.
7.1.1.2. A CONTRATADA deverá consolidar, preferencialmente em uma única nota fiscal de faturamento, todas as ordens de
serviço fechadas em um respectivo mês, compondo único processo de pagamento.
7.1.2. A atestação da Nota Fiscal/Fatura correspondente caberá à EGC e será feita em até 2 (dois) dias úteis  contados de seu
recebimento.
7.1.3. No caso de as Notas Fiscais/Faturas serem emitidas e entregues ao CONTRATANTE em data posterior à indicada no
item 7.1.1, será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes do atraso.
7.1.4. O pagamento será efetuado pelo  CONTRATANTE  em até 10 (dez) dias úteis  contados da protocolização da Nota
Fiscal/Fatura e dos documentos relacionados nos itens 5.4.2.1.1 e 5.4.2.1.2.
7.1.4.1. Na hipótese de o valor a ser pago enquadrar-se no art. 5º, § 3º, da Lei 8.666/1993, o prazo para pagamento será de até 5
(cinco) dias úteis.
7.1.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta-corrente da CONTRATADA.
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7.1.6. Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante do Termo
de Contrato,  deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que
efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos e quando das prorrogações contratuais.
7.1.7.  O  pagamento observará o atendimento aos níveis mínimos de serviço, inclusive com aplicação de eventuais glosas,
estabelecidas no  Anexo I-IV do Edital do Pregão 05/2021, que define objetivamente os níveis esperados de produtividade e
qualidade da prestação dos serviços e as respectivas adequações do pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, previstas na
Cláusula Décima Primeira.
7.1.8. Ao CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o serviço foi
executado em conformidade com as especificações deste Instrumento e do Termo de Referência.
7.1.9. O CONTRATANTE está autorizado a realizar os pagamentos de salários diretamente aos empregados, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem honrados pela CONTRATADA.
7.1.10. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Instrumento e do Termo de Referência.
7.1.11. A não apresentação da documentação de que trata o item 5.4.2 no prazo de 30 (trinta) dias contado de sua solicitação pelo
CONTRATANTE, poderá ensejar a rescisão da contratação, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas, e os valores
retidos cautelarmente somente serão pagos após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e demais tributos
encontram-se regularizados.
7.1.12. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão
devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples.
7.1.12.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, em que:
EM = Encargos moratórias devidos.
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438.
VP = Valor da prestação em atraso.
7.1.12.2. Salvo a atualização financeira prevista no item 7.1.12, não será devida qualquer compensação ou penalidade por atraso
de pagamento.
7.1.13. Enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de inadimplência ou penalidade da
CONTRATADA, nenhum pagamento lhe será devido, sem que isso gere direito a reajustamento ou atualização de preços.
7.1.14. Qualquer incorreção nas Faturas ou Notas Fiscais comunicada à CONTRATADA suspenderá os pagamentos até que sejam
sanadas as irregularidades, sem que isto acarrete ao CONTRATANTE encargos financeiros adicionais.
7.1.15. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na
fonte nos seguintes termos:
7.1.15.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da contribuição
para seguridade social (COFINS) e da contribuição para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012 (e alterações), conforme determina o artigo 64 da Lei nº 9.430/1996 (e alterações).
7.1.15.2. Da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), correspondente a 11% (onze por cento),
na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009, conforme determina a Lei nº 8.212/1991 (e alterações).
7.1.15.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31/07/2003 (e
alterações) c/c a legislação municipal em vigor.
7.1.15.4. Da provisão de encargos trabalhistas, previdenciários e outros a serem pagos, nos termos da Resolução 169/2013 (e
alterações), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que também disciplina a forma de resgate desses valores retidos.
 
7.2. Da conta-depósito vinculada 
7.2.1. Serão retidos do pagamento do valor mensal da empresa os valores referentes às rubricas de férias, 1/3 constitucional, 13º
salário, multa do FGTS e contribuição social por dispensa sem justa causa, incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre
férias, 1/3 constitucional e 13º salário, para serem depositados em conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação,
aberta no nome da CONTRATADA e por Contrato, unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por ordem do
Tribunal.
7.2.2. Para os fins de retenção serão observados os seguintes percentuais (conforme consta da proposta vencedora):

Rubrica Percentual (%)

Férias e 1/3 constitucional 12,10

13º salário 8,33
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Rubrica Percentual (%)

Multa do FGTS e contribuição social por dispensa sem justa causa 4,0

Incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário 14,80

7.2.3. O montante mensal do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes rubricas: férias; 1/3
constitucional; 13º salário; multa do FGTS e contribuição social por dispensa sem justa causa; incidência dos encargos
previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário, que serão obtidos pela aplicação de percentuais e valores
constantes da proposta.
7.2.4. Os depósitos serão efetuados sem prejuízo da retenção, na fonte, da tributação sujeita a alíquotas específicas previstas na
legislação própria.
7.2.5. A empresa CONTRATADA poderá solicitar autorização do Tribunal para:
7.2.5.1. Resgatar da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – os valores despendidos com o pagamento de
verbas trabalhistas e previdenciárias que estejam contempladas nas mesmas rubricas indicadas no item  7.2.2, desde que
comprovado se tratar dos empregados alocados pela CONTRATADA para prestação dos serviços contratados.
7.2.5.2. Movimentar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – diretamente para a conta-corrente
dos empregados alocados na execução do Contrato, desde que para o pagamento de verbas trabalhistas que estejam contempladas
nas mesmas rubricas indicadas no item 7.2.2.
7.2.6. Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, conforme previsto no item 7.2.5.1,
a empresa CONTRATADA, após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá apresentar à unidade competente do
Tribunal os documentos comprobatórios de que efetivamente pagou a cada empregado as rubricas indicadas no item 7.2.2.
7.2.7.  O  saldo  remanescente  dos  recursos  depositados  na Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para  movimentação
― será liberado à empresa nas hipóteses previstas no art. 14 da Resolução CNJ 169/2013, mediante as respectivas comprovações
e o preenchimento das exigências vinculadas a cada situação.
7.2.8. Os saldos da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – serão  remunerados  diariamente pelo índice  da
poupança ou por  outro  definido  no  termo  de  cooperação  técnica, sempre  escolhido  o  de maior  rentabilidade.
 
 
CLÁUSULA OITAVA  - ​DA ALTERAÇÃO QUALITATIVA E/OU QUANTITATIVA DA CONTRATAÇÃO
 
8.1  A  Contratação pode ser alterada nos casos previstos no artigo  65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
 
CLÁUSULA NONA - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE
 
9.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada nesta Cláusula, o valor consignado neste Termo de Contrato será
repactuado/reajustado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de
cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n°
9.507/2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP 5/2017.
9.1.1 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos
custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio
ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo Contrato.
9.1.2 Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, caberá à CONTRATADA a demonstração da variação do salário
de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas.
9.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do
reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes
dos insumos necessários à execução do serviço.
9.2.1 O(s) preço(s) de insumo(s) de mão de obra decorrentes de convenção, acordo coletivo de trabalho, sentença normativa ou
definidos pelo poder público, tais como auxílio alimentação e vale-transporte, serão reajustados com base nos respectivos
instrumentos legais, no mesmo momento — e por meio do mesmo instrumento — em que ocorrer a repactuação da mão de obra,
com efeitos financeiros das datas das efetivas alterações de custos de cada item.
9.2.2 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser
dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.
9.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação/reajuste será contado:
9.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do
acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria
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profissional abrangida pelo Contrato.
9.3.1.1 O salário base de cada categoria será repactuado com base no percentual de reajuste definido no(a) acordo, dissídio
ou convenção coletiva adotado(a) quando da elaboração da Proposta, indicado nos termos do item 6.3.4.1.7 do Edital.
9.3.1.1.2 Caso não haja previsão expressa da categoria profissional no instrumento coletivo de trabalho indicado nos termos do
item 6.3.4.1.7 do Edital, o interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação/reajuste do item SALÁRIO será contado a
partir de maio/2021 (data-base da pesquisa de mercado (orçamento) de salários).
9.3.1.1.2.1 Caso não haja previsão expressa da categoria profissional no instrumento coletivo de trabalho indicado nos termos do
item 6.3.4.1.7 do Edital, na hipótese de advento de instrumento coletivo de trabalho com previsão de reajuste salarial no exercício
de 2021, após a data de publicação do edital, NÃO se adotará a repactuação do item SALÁRIO, pois os valores indicados no item
6.3.4.1.6.1 do Edital refletem pesquisa de mercado (orçamento) de maio/2021.
9.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de
preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa.
9.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data
limite para apresentação das propostas constante do Edital.
9.4 Nas repactuações/reajustes subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última repactuação/reajuste
correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação.
9.4.1 Entende-se como última repactuação/reajuste, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela
em que celebrada ou apostilada.
9.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação/reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
9.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação/reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito à repactuação/reajuste.
9.7 Na hipótese do item 9.6 (precluso o direito à repactuação/reajuste), se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova
repactuação/reajuste só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
9.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra.
9.7.2 do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os
insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público
(tarifa).
9.7.3   do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de
preços do mercado.
9.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva
da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos,
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser
exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
9.9 Transcorridos 12 (doze) meses da contratação, independente de solicitação da CONTRATADA, o TRE-SE promoverá a
exclusão dos custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação.
9.9.1 Para o  item “aviso prévio trabalhado”, será admitido percentual máximo de 1,94% para o  primeiro ano de vigência da
contratação. Para os 12 (doze) meses subsequentes, serão mantidos até 10% do percentual máximo permitido para o período
inicial (10% de 1,94%, equivalente a 0,194% - Acórdão TCU 1.586/2018).
9.10 Quando o reajuste solicitado pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos
não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):
R = V (I – Iº) / Iº, em que:
R = Valor do reajuste procurado.
V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada.
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação.
I = Índice relativo ao mês do reajustamento.
9.10.1 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
9.10.2 Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo.
9.10.3 Caso o índice estabelecido para o reajuste dos insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
9.10.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.
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9.10.5 Independentemente do requerimento de reajuste dos custos com insumos, o CONTRATANTE verificará, a cada
anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em
caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
9.11 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações/reajustes terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
9.11.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação.
9.11.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das
próximas repactuações futuras.
9.11.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de
obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a
contagem da anualidade em repactuações futuras.
9.12 Os efeitos financeiros da repactuação/reajuste ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.
9.13 A solicitação de repactuação/reajuste somente será deferida por meio de negociação entre as partes, considerando-se:
9.13.1 As particularidades do contrato em vigência.
9.13.2 O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais.
9.13.3 A nova planilha com a variação dos custos apresentada.
9.13.4 Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes.
9.13.5 A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade CONTRATANTE.
9.14 Aplicam-se à repactuação/reajuste de preços os critérios estabelecidos nos itens 1.3.13.2, 1.3.13.2.1 e 1.3.13.2.2.
9.15 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
9.16 O prazo referido no item anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a
documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.
9.17 O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.
9.18 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem
obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.
9.19 O CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA CONTRATUAL
 
10.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da
assinatura deste Instrumento,  comprovante de prestação de garantia na modalidade Seguro Garantia (forma definida pela
CONTRATADA, dentre as opções do Anexo I ao Edital do Pregão 05/2021- Eletrônico, Termo de Referência) no valor de R$
73.874,14 (setenta e três mil, oitocentos e setenta e quatro Reais e quatorze centavos), com vigência entre 2/8/2021 e 30/10/2024
(90 - noventa - dias após o término de vigência contratual). 
10.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
10.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas.
10.2.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA em sede de processo administrativo
sancionatório.
10.2.3. Prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
Contrato.
10.2.4. Obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
10.3. A garantia oferecida deverá estar resguardada de eventuais perdas do poder aquisitivo da moeda, cabendo à CONTRATADA
reforçá-la, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação deste Tribunal, sempre que se faça
necessário o restabelecimento das condições iniciais, inclusive quando sobre ela incidirem descontos relacionados a multas por
infrações contratuais e/ou pagamento de qualquer obrigação.
10.4. Em ocorrendo reajustamento de preços (no caso, repactuação e/ou revisão), o valor da garantia deverá ser
complementado em igual proporção, observando-se o limite indicado no item 10.6.
10.5. A garantia de execução do objeto desta contratação será liberada em até 10 (dez) dias, ante a comprovação de que a
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, bem como descontadas as eventuais
multas, finda a vigência da contratação e após atestação da EGC.
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10.5.1. Caso o pagamento das verbas rescisórias trabalhistas não ocorra até o fim do 2º (segundo) mês após o encerramento da
vigência contratual, a garantia será utilizada para esse fim.
10.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a apresentação da garantia autoriza a Administração a promover o bloqueio
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor contratado, a título de garantia, limitada
ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA que venham a participar da
execução dos serviços avençados.
10.6.1. O bloqueio efetuado não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.
10.6.2.  A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das modalidades de
garantia: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
10.6.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da garantia - item 11.1.2.1 - poderá ser glosado de pagamentos devidos à
CONTRATADA.
10.7. O número do Contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de  garantia ou seguro a serem
apresentados pelo garantidor e/ou segurador.
10.8. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Tribunal Regional Eleitoral de
Sergipe com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
10.9. Será considerada extinta a garantia:
10.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia, acompanhada de  declaração da Administração, mediante termo circunstanciado  de que a  CONTRATADA
cumpriu todas as cláusulas do Contrato.
10.9.2. Com o término da vigência do Contrato (observado o prazo previsto no item 6.10.5 do Termo de Referência), que poderá,
independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
10.10. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pelo CONTRATANTE à
CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do Contrato.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES
 
11.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I e II, da Lei n.º 8.666/1993, no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no artigo 49
do Decreto nº 10.024/2019, nos casos de retardamento, de falha na execução contratual  (descumprimento de obrigações
pactuadas), inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis contados da notificação, e garantidos, portanto, o contraditório e a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser
sancionada, isoladamente ou não, com as seguintes reprimendas:
11.1.1.  Advertência, a ser aplicada pela EGC, por inexecução parcial da contratação que não trouxer prejuízo ao
fornecimento/execução do objeto, como atrasos injustificados no acatamento das decisões, observações e sugestões feitas pela
Fiscalização/Gestão ou inobservância de obrigação que não justifique a imposição de penalidade mais grave.
11.1.2. Multa moratória,  a ser aplicada pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças do Tribunal Regional Eleitoral
de Sergipe, nas seguintes hipóteses:
11.1.2.1. Por deixar de apresentar Garantia à contratação no prazo consignado no  item 10.1,  a CONTRATADA ficará sujeita à
multa equivalente a 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total contratado, por dia de atraso, até o limite de 2,0% (dois por
cento).
11.1.2.2. Multa equivalente a  0,1% (um décimo por cento) do valor total da contratação, por dia de atraso do prazo estabelecido
para assinatura dos documentos de abertura da conta depósito vinculada - bloqueada para movimentação, como assentado no item
4.3.41,  limitada a 1% (um por cento).
11.1.2.3. Multa equivalente a 0,01% (um centésimo por cento) do valor total da contratação, por dia de atraso, quando não alocar
profissionais especializados para o desenvolvimento dos trabalhos na data prevista para o início do serviço.
11.1.3. Multa, a ser aplicada pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe:
11.1.3.1. No caso de inexecução total do objeto, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por
cento) do valor total do contratado.
11.1.3.1.1. A inexecução total do objeto poderá ser  declarada pelo CONTRATANTE, se a CONTRATADA não iniciar as
atividades em até 30 (trinta) dias da assinatura do Contrato.
11.1.3.2. Ao deixar de realizar a transição final do contrato, com total transferência de conhecimento; ou não cooperar, ou reter
qualquer informação ou dado solicitado pelo CONTRATANTE que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da
transição das tarefas e serviços,  a CONTRATADA ficará sujeita à multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da
contratação.
11.1.3.3 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação
estabelecida a seguir:
11.1.3.3.1 Para efeito de aplicação da pena de multa, às infrações são atribuídos graus, conforme as tabelas seguintes:

Grau Correspondência
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(% do valor mensal do Contrato)
1 0,2%
2 0,5%
3 1,0%
4 2,0%
5 3,0%
6 4,0%
7 5,0%

 

Item Descrição Grau Incidência

1 Permitir a presença de empregado sem crachá  nas dependências da
CONTRATANTE. 2 Por empregado e por

ocorrência

2 Manter empregado sem qualificação para a execução dos serviços. 2 Por empregado e por
dia

3 Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, paliativo, substitutivo como por
caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar. 3 Por ocorrência

4 Fornecer informação em desconformidade acerca do serviço. 3 Por ocorrência

5 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais. 6 Por dia e por posto

6 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus
colaboradores/funcionários. 4 Por ocorrência

7 Utilizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto
contratado. 6 Por ocorrência

8 Recusar-se a executar serviço determinado pela EGC, sem motivo justificado. 6 Por ocorrência

9 Não atingir as metas de níveis mínimos de serviço, conforme previsto no Anexo I-
IV do Edital do Pregão 05/2021, por 2 (dois) meses consecutivos. 6 Por mês de ocorrência

10 Retirar empregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE. 5 Por empregado e por

ocorrência

11 Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal. 2 Por empregado e por

dia

12 Deixar de substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível
com suas atribuições. 2 Por empregado e por

dia

13 Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 2 Por item e
por ocorrência

14 Deixar de cumprir horário estabelecido no Termo de Contrato ou determinado pela
EGC. 2 Por dia de ocorrência e

por posto

15 Deixar de cumprir determinação da EGC da contratação para controle de acesso
de seus empregados. 2 Por ocorrência

16 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da EGC. 3 Por ocorrência

17 Deixar de efetuar a reposição de empregados faltosos, nos termos do item 4.3.30
deste Instrumento. 3 Por empregado e por

dia

18

Deixar de efetuar o pagamento de salários, vales transporte, vales refeição,
seguros, encargos fiscais e sociais, como recolhimentos das contribuições sociais
da Previdência Social ou do FGTS, bem como arcar com quaisquer despesas
diretas e/ou indiretas relacionadas à execução da contratação nas datas avençadas.

7

Por mês de ocorrência
do não pagamento
de quaisquer dos

benefícios.
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Item Descrição Grau Incidência

19 Deixar de creditar os salários nas contas bancárias dos empregados. 2 Por ocorrência e por
empregado.

20

Deixar de entregar, no prazo avençado, documentação exigida na cláusula deste
Instrumento referente à DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E
PREVIDENCIÁRIA ou o curriculum vitae com os respectivos documentos
comprobatórios das informações ali declaradas de todos os profissionais indicados
para a consecução das atividades previstas na ordem de serviço

2 Por ocorrência e por
dia.

21 Deixar de apresentar notas fiscais discriminando preço utilizado mensalmente. 5 Por ocorrência.

22
Deixar de entregar, no prazo definido, os esclarecimentos formais solicitados para
sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a execução contratual  ou
prestar informações inverídicas.

3 Por ocorrência e por
dia.

23
Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Termo de Contrato e seus anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
EGC.

4 Por item e por
ocorrência.

24 Deixar de atender normas sobre saúde, higiene e segurança do trabalho. 7 Por ocorrência
apontada

25 Deixar de emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) ou notificar ao
Sistema Nacional de Agravos de Notificação Compulsória (SINAN).  5 Por ocorrência.

26
Deixar de comprovar a implementação do Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional (PCMSO) e o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais
(PPRA) no prazo estabelecido.

7 Por ocorrência.

27
Deixar de indicar no prazo previsto ou manter durante a execução do contrato
preposto ou seu substituto em condições diversas das previstas no Termo de
Referência.

5 Por ocorrência

28 Prestar serviço diferente do estabelecido na ordem de serviço, ressalvados os
procedimentos previstos no item 5.1.13 do Termo de Referência. 1 Por ocorrência

29 Deixar de realizar a transferência de conhecimento à CONTRATANTE das
informações empregadas na realização dos serviços contratado. 6 Por ocorrência

30 Utilizar quaisquer produtos (metodologias, políticas, normas, procedimentos,
softwares, etc.) sem a autorização expressa do proprietário e da CONTRATANTE. 7 Por ocorrência

31
Quebrar o sigilo das informações confidenciais ou deixar de cumprir requisitos de
segurança da informação e de proteção de dados pessoais, conforme requisitos
definidos no Termo de Referência.

7 Por ocorrência

32 Deixar de entregar os serviços demandados na data consignada na respectiva
ordem de serviço. 7 Por ocorrência

 
11.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, a ser
aplicada pela Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe:
11.1.4.1. Por até 1 (um) ano, no caso de ensejar o retardamento da execução de seu objeto ou de  falhar na execução da
contratação.
11.1.4.2. Por até 2 (dois) anos, na hipótese de retardamento da execução do objeto e/ou de falha na execução da contratação,
causar prejuízo ao CONTRATANTE;
11.1.4.3. Por até 5 (cinco) anos, quando comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude fiscal ou na execução da contratação.
11.1.4.3.1. Para os fins do item 11.1.4.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como as condutas descritas nos artigos 337-L e 337-M,
§ 2º do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
11.2. O valor das multas previstas nos itens 11.1.2 e 11.1.3, bem como o valor necessário à eventual reparação de danos causados
ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, poderão ser descontados das faturas devidas à CONTRATADA e/ou da garantia prestada à
contratação.
11.2.1. Se o  valor  da  fatura  for  insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15
(quinze) dias contados da comunicação oficial.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
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11.2.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, o débito
será encaminhado para inscrição em dívida ativa e/ou cobrados judicialmente.
11.3. À CONTRATADA que se enquadrar em conduta penalizável aplicar-se-ão os seguintes critérios:
11.3.1. Será penalizada com o grau mínimo da escala sempre que caracterizada boa-fé e prejuízo irrelevante ao TRE-SE.
11.3.1.1. Considera-se boa-fé evidência concreta de atendimento às solicitações do TRE-SE. 
11.3.1.2. Considera-se irrelevante o prejuízo que não enseje desatendimento parcial ao objeto da contratação.
11.3.2. Será penalizada com o grau máximo da escala quando presentes má-fé ou desatendimento total ao objeto da contratação.
11.3.3.  Para as penalizações que não se enquadrem nos itens 11.3.1 e 11.3.2, o escalonamento observará as circunstâncias
concretas, notadamente a boa-fé da CONTRATADA e a caracterização de prejuízo ao TRE-SE.
11.4. As comunicações de atos  processuais  serão realizadas  preferencialmente  por endereço eletrônico (e-mail), admitindo-se
alternativamente a utilização dos demais mecanismos de comunicação indicados no item 3.1.3.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO DA CONTRATAÇÃO
 
12.1. A contratação poderá ser rescindida nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei 8.666/1993.
12.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento – de qualquer natureza - da CONTRATADA, o CONTRATANTE, sem
prejuízo das penalidades contratuais e legais, poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes da contratação até o valor dos
prejuízos causados, já calculados ou estimados.
12.1.2. A  contratação  poderá ser rescindida  unilateralmente, ainda,  caso a empresa obtenha indicadores de níveis mínimos de
serviço inferiores à meta definida, conforme definido no Anexo I-IV do Edital do Pregão 05/2021, por 3 (três)
meses  consecutivos ou por mais de 5 (cinco) meses intercalados ao longo de 12  (doze) meses de prestação de serviços,
desconsiderados os primeiros 3 (três) meses do primeiro ano de vigência da avença.
12.2. No processo que visa à rescisão da contratação, serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de
encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem
prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
12.3. As comunicações de atos  processuais  serão realizadas preferencialmente  por endereço eletrônico (e-mail), admitindo-se
alternativamente a utilização dos demais mecanismos de comunicação indicados no item 3.1.3.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUSPENSÃO DA CONTRATAÇÃO
 
13.1 A contratação poderá ser suspensa temporariamente, ficando sua fiel execução vinculada à disponibilidade orçamentária por
parte do Órgão Contratante, caso em que será comunicado à Contratada.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
 
14.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
14.1.1 Gestão/Unidade: 070012 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
14.1.2 Fonte: 0/000000
14.1.3  Programa de Trabalho:  02122003320GP0028 -   Ação Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na JE. PTRES:
167686
14.1.4  Natureza da Despesa: Outras Despesas Correntes (3.3.9.0.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO - PJ)
14.1.5 Plano Interno (PI):  TIC APOIO.
14.2. A despesa orçamentária da execução deste Contrato para o exercício de 2021, no valor de R$ 202.335,34 (duzentos e dois
mil, trezentos e trinta e cinco Reais e trinta e quatro centavos), correrá à conta da  Nota de Empenho nº 2021NE000206, de
30/6/2021.
14.3.  A despesa para o(s) exercício(s) subsequente(s) será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa
finalidade, a ser consignada ao Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, pela Lei Orçamentária Anual.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REPRESENTANTE DA CONTRATADA
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15.1  A Contratada indica Daniela Machado Pinheiro,  para representá-la na execução do objeto do presente Contrato,
reservando-se o Contratante o direito de determinar, a qualquer tempo, a sua substituição, caso em que a Contratada deverá indicar
outro representante.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VINCULAÇÃO
 
16.1 Integram o presente Instrumento, independentemente de sua transcrição, o Edital do Pregão 5/2021 – Eletrônico e todos os
seus Anexos, bem como a Proposta da Contratada.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
 
17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no
prazo previsto na Lei  8.666/1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  FORO
 
18.1 As questões decorrentes da execução da contratação que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e
julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
 
19.1 Aplicam-se a este Instrumento e aos casos omissos os recursos operacionais do sistema eletrônico
(https://www.comprasgovernamentais.gov.br), a Lei 10.520/2002, o Decreto 10.024/2019 e, subsidiariamente, a Lei 8.666/1993, a
Lei Complementar 123/2006, o  Decreto 8.538/2015, o  Decreto 7.174/2010, as Resoluções CNJ 169/2013, 182/2013 e 325/2020,
o Decreto 9.507/2018, a Resolução TSE 23.234/2010, a IN MPDG 5/2017, a Lei 13.709/2018, o Decreto 7.845/2012 e a
Resolução TRE/SE 120/2015.
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só efeito, as quais, depois de
lidas, são assinadas eletronicamente pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.
 
 

(assinado e datado eletronicamente)
Des. Roberto Eugênio da Fonseca Porto

Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe
 
 

(assinado e datado eletronicamente)
Denise Cristina Bittencourt Cury

Techcom Tecnologia e Informática EIRELE

Documento assinado eletronicamente por Denise Cristina Bittencourt Cury, Usuário Externo, em 05/07/2021, às 12:31, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO EUGÊNIO DA FONSECA PORTO, Presidente, em 05/07/2021, às 13:13,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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